
Ata da Plenária Ordinária nº. 367 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 26 de Janeiro de 2016.
Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e seis de Janeiro de dois mil e Dezesseis, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela vice-presidente Lúcia Flesch, estando presentes os Conselheiros: Lúcia Flesch(USBEE), Bernardete Perinazzo(PACRI), Luciano Barrachini(UBEA), Maria Bernardete Macarini e Cristiane Lessa(SEC), Lea Bos Duarte e José Paulo Fernandes(FERGS), Neusa Maria Brasil e Marco Antonio Rodrigues (ACPM), Mariza Silveira Alberton(CNBB), Irany Bernardes(SJDH), Mara Maria Valandro(SEDUC), Jairton Pescador(POLICIA CIVIL/DECA), Gessi Dorneles(OAB), Dalva Franco(IPSDP). Justificaram Ausência: Lisiane Costa(UBEA), Vinicius Culasso(FEAPAES), Suzana Rauter(PGE), Claudia Barros(DPE) por motivo de férias, Leoveral Soares(SEDAC) e José Carlos Sturza e Suzana Friedrich(AMENCAR),  em atividade de suas Instituições. A vice-presidente abriu a plenária, saudando os presentes e lembrando que Presidente do Conselho, sra. Marta Gomes se encontra em férias, retornando no dia 10 de fevereiro. Em seguida, prosseguiu à leitura da pauta e colocou em deliberação as atas nº 365/16, que obteve resultado de votação: sete aprovações, três abstenções; e nº 366/15, que obteve resultado de votação: seis aprovações, quatro abstenções. Na sequência, Lúcia apresentou a proposta de Resolução que dispõe sobre a criação e composição da Comissão Intersetorial para discussão e elaboração do Plano Estadual Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, escrita pela Comissão de Gestores, conforme deliberação da plenária realizada em dezembro de 2015. Após leitura e larga discussão foram sugeridas algumas adequações como: citação da Resolução 161/13 do CONANDA, alterada pela resolução 171/14, revisar a utilização de alguns termos como: criação da comissão e elaboração do plano, pois a responsabilidade pela convocação da comissão não é entendida pelos conselheiros como atribuição do CEDICA e sim do Estado, pois é tarefa do CEDICA aprovar o plano, embora a resolução do Conanda afirme que é atribuição dos conselhos estaduais convocarem as comissões intersetoriais. Além destas adequações, sugeriu-se a retirada do cronograma e o estabelecimento de prazos passíveis de execução, ao que se alertou para atenção à urgência na efetivação desta pauta. Além do exposto, os presentes deliberaram, por dez votos a favor e uma abstenção, pelo encaminhamento da minuta da resolução para estudo da Comissão de Legislação e Normas para revisão, de acordo com as adequações sugeridas, e retorno à plenária do mês de fevereiro para nova apreciação. Na sequência da pauta, discutiu-se sobre a possibilidade de edital para pesquisa diagnóstica com recurso FECA para o Plano Decenal e socializou-se sobre os ofícios encaminhados às Secretarias de Estado com solicitação de dados estatísticos sobre a situação da infância e adolescência no RS. Ao que conselheiro Irany informou que a Fundação de Economia e Estatística (FEE), possui estes dados, ao que ficou estabelecido como encaminhamento que o próprio conselheiro fará convite à Fundação para apresentação dos dados ao CEDICA. Ao final da discussão sobre este tema, identificou-se que não se trataria de pesquisa diagnóstica e sim de assessoria, como forma de suporte, para elaboração do plano decenal, ao que ficou definida a seguinte proposta de encaminhamento: aguardar a resolução sobre o plano decenal, bem como a constituição da comissão intersetorial, que deverá ou não solicitar assessoramento. Em votação: doze votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção. Prosseguindo a pauta, sobre a X Conferência Nacional, a comissão organizadora estadual se reuniu e propôs dois encontros de delegados/as preparatórios à serem realizados nos dias 29/02 e 21/03, no turno da tarde. Os presentes deliberaram pela alteração para o dia 26/02, em virtude de no dia 29 se dar o retorno às aulas. Em votação: aprovada por unanimidade a alteração. Ainda sobre a X Conferência Nacional, o CONANDA informou, por meio da Resolução nº 176/2015, da ampliação de vaga da presidente dos Conselhos Estaduais nas delegações, bem como da representação na 12ª Conferência Nacional de Direitos Humanos, conforme o Guia 3, também do Conanda. De acordo com este guia, para as conferências já realizadas as representações devem ser dadas por pelo menos um/a adolescente e conselheiros de direitos. Ao que a comissão sugeriu por conta de questões financeiras, que as duas vagas respeitariam a paridade e seriam destinadas aos conselheiros Marta Gomes, representando o governo e Edu Ocampos, representando a sociedade civil, e que a representação de adolescente seria tirada entre os/as delegados/as adolescentes eleitos/as na conferência, por escolha realizada dentre o próprio segmento. Sobre o planejamento para 2016, informou-se sobre a indicação de representante para o Fórum Permanente de Medidas Socioeducativas do Estado do RS, que contará com Maria Bernardete(SEC) como titular e Jairton (DECA) como suplente. Sobre a elaboração de minuta para Plano de Ação e Aplicação do FECA, sugeriu-se encaminhamento à Comissão de Politicas Públicas para elaboração. Em votação: doze votos a favor. Sugeriu-se também pensar o plano para dois ou três anos. Na sequência, foi passada para as Comissões a planilha de controle de presença das comissões, contendo as datas de suas respectivas reuniões, para verificação e confirmação. Foi passada também para os conselheiros a planilha de representações do CEDICA para alterações, a fim de atualização dos compromissos do Conselho. Sobre as comissões: Comissão de Políticas Públicas, Bernardete P. informou que se fará presente, em substituição à conselheira Zilma, nas reuniões da Comissão e nas Plenária, na impossibilidade do comparecimento desta. Comissão de Orçamento e Fundo: conselheira Dalva relatou que o Instituto Pobres Servos da Divina Providência agendou reunião com a Secretaria Adjunta, da Secretaria de justiça e Direitos Humanos, e que a secretária informou que o recurso em questão não seria repassado à instituição e que já havia  informado ao Conselho sobre o fato, ao que Dalva deixou registrado seu descontentamento com a gestão do Fundo. Conselheiro Irany respondeu que Resolução do CEDICA referente à Carta de Captação é precária e antiga, que o Conselho deve reforçar o seu papel no controle social por meio da revisão da resolução. Ao que a vice-presidente solicitou brevidade na análise da resolução. Comissão de Legislação e Normas falou sobre o material que está sendo analisado, Lei 13019/2014, denúncias entre outros. Informaram que receberam denúncias de violação de direitos da criança e do adolescente pela ouvidoria do Disque 100, como a do município de Lageado, ao que se constatou que  o CEDICA não tem atribuição de levantamento de denúncias e que estas deveriam ser repassadas aos Conselhos Municipais de Direitos para acompanhamento e providências, mas que de qualquer forma, o CEDICA necessita pensar um fluxo de tratamento para as denúncias recebidas. Encaminhou-se para a Comissão de Legislação e Normas a demanda de pensar sobre tal fluxo. A Comissão relatou sobre a situação do município de Capão do Leão, que necessita de acompanhamento urgente para o Conselho de Direitos, ao a vice-presidente solicitou agilidade no retorno quanto à visita ao município para previsão de recurso. As Comissões de Medidas Socioeducaticas e de Proteção e de Articulação e Mobilização não tem informações para a plenária. Sobre os informes, realizou-se relato da reunião sobre a Escola de Conselhos, realizada em 12/01, que envolveu diferentes representações como Instituto Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, MP, SDH, SJDH e CEDICA, para pensar possibilidades de efetivação da Escola no RS. Além disso, informou-se sobre a data da próxima reunião deste grupo, que será no dia 11/02, às 14h, no CEDICA. Sobre a situação do município de Riozinho, deliberou-se pelo encaminhamento à Comissão de Legislação e Normas para visita ao Conselho Municipal e ofício ao MP do município solicitando esclarecimento e providências tomadas. Por fim, a vice-presidente informou sobre o período de férias do secretário executivo do CEDICA, de 10 a 25/02, bem como sobre suas próprias férias de 10/02 a 10/03. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela Vice-Presidente a sessão plenária e para constar, eu, Eduardo Rocha, lavrei a presente ata.   
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